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MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA DO
 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO Nº 9/2021


Assunto: ocupação por servidor de cargo no Conselho de Seccional ou de Subseccional da Ordem dos Advogados do Brasil no Distrito Federal.
	
	Trata-se de consulta formulada, em 16/10/2021, por servidor deste Tribunal, com o seguinte teor: 
“Requeiro a manifestação da Comissão de Ética em relação à possibilidade de auditor do TCU (AuFC), exercendo ou não de função de confiança, ocupar o Conselho de Subseccional ou de Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) do Distrito Federal. A OAB possui em cada Estado e no Distrito Federal Seções, que são subdividas em subseções. O cargo de conselheiro da OAB está previsto no art. 48 do Estatuto da OAB (Lei 8.906/1994). As competências do Conselho da Seccional estão dispostas no art. 58 do Estatuto da OAB. Já as competências do Conselho da Subseccional estão dispostas no art. 58 c/c o art. 61, § único, do Estatuto da OAB.”	
EXAME
Considerações Preliminares
	Pelo conteúdo da presente consulta, nota-se que o questionamento se relaciona com possível conflito entre interesses públicos e privados, sobre o qual o atual Código de Ética dos servidores do Tribunal, aprovado pela Resolução-TCU 226/2009, estabelece apenas regras básicas, consoante se deduz, por exemplo, das seguintes disposições:
“Art. 5º É dever de todo servidor do Tribunal de Contas da União:
(...)
X – evitar quaisquer ações ou relações conflitantes, ou potencialmente conflitantes, com suas responsabilidades profissionais, enviando à Comissão de Ética informações sobre relações, situação patrimonial, atividades econômicas ou profissionais que, real ou potencialmente, possam suscitar conflito de interesses, indicando o modo pelo qual pretende evitá-lo, na forma definida pela Comissão de Ética;
XII – manter-se afastado de quaisquer atividades que reduzam ou denotem reduzir sua autonomia e independência profissional;
(...)
Art. 9º O servidor deverá declarar impedimento ou suspeição nas situações que possam afetar, ou parecer afetar, o desempenho de suas funções com independência e imparcialidade, especialmente nas seguintes hipóteses:
I – participar de trabalho de fiscalização ou qualquer outra missão ou tarefa que lhe tenha sido confiada, por meio de justificativa reduzida a termo, quando estiver presente conflito de interesses;
(...)” (destaques acrescidos)
	Diante da inexistência de normas específicas no Código de Ética do TCU sobre as situações particulares caracterizadoras de conflito entre interesses públicos e privados, esta Comissão de Ética (CET) tem buscado suprir lacunas em suas manifestações com a utilização da Lei 12.813/2013, que dispõe sobre conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo federal. 
	Recentemente, ao dirimir dúvidas a respeito de interpretação e aplicação do código, esta comissão está se valendo também das prescrições – que não importem em prejuízos para o servidor – do novo Código de Conduta Ética, aprovado pela Resolução-TCU 330/2021, o qual entrará em vigor em 17/3/2022, em especial dos artigos 10 a 14, com destaque para o último, reproduzido a seguir:
“Art. 14. Pode configurar conflito de interesses, a ser averiguado no caso concreto:
I - realização de trabalho ou prestação de serviços de consultoria, de advocacia, de assessoria, de assistência técnica, de organização ou ministração de cursos, seminários ou palestras, de forma remunerada ou não, de natureza permanente ou eventual, ainda que fora de seu expediente, a: 
a) qualquer pessoa física ou jurídica de natureza privada que esteja sob a jurisdição do Tribunal de Contas da União ou que com ele mantenha relação contratual, ou que atue como representante legal, em processos do TCU, de pessoas físicas ou jurídicas; ou 
b) órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, especialmente os realizados no âmbito de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres custeados com recursos do Orçamento Geral da União.
(...)” (negritos acrescidos)

Caso concreto
Quanto ao presente caso, cabe fazer referência à Manifestação 3/2021, por meio da qual esta comissão concluiu: “a filiação de servidor do TCU como membro da Comissão da Advocacia nos Órgãos de Controle da OAB/DF é incompatível com o exercício do cargo neste Tribunal, por suscitar conflito de interesses, haja vista, principalmente, atuar aquela comissão preponderantemente na defesa das prerrogativas dos advogados perante os tribunais de contas, os quais, ao patrocinar partes arroladas em processos de controle externo, têm interesse nas deliberações proferidas por esta Casa”.
Essa conclusão fundamentou-se, em síntese, nas seguintes considerações:
a) por meio do Acórdão 2.573/2018 - Plenário, de relatoria do ministro Bruno Dantas, o TCU deliberou que a OAB se submete à jurisdição desta Corte, pois a sua natureza de autarquia e o regime público e compulsório dos tributos que arrecada impõem, como no caso de qualquer conselho profissional, sujeição a controle público;
b)	essa deliberação está sendo discutida em recurso interposto no TC 015.720/2018-7, ainda não apreciado, bem como no Mandado de Segurança 36376/DF, impetrado no Supremo Tribunal Federal, no qual a relatora, ministra Rosa Weber, deferiu a liminar pleiteada para suspender a eficácia do decisum, de modo a desobrigar a OAB de prestar contas e de se submeter à fiscalização do TCU até julgamento final do writ ou deliberação posterior em sentido contrário[footnoteRef:1]; [1:  “MANDADO DE SEGURANÇA. ATO PRATICADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO QUE RECONHECE PRERROGATIVA CONSTITUCIONAL DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOBRE A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. ART. 70, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ANÁLISE DE PRECEDENTE DESTA SUPREMA CORTE QUE VEICULOU DIRETIVAS EM SENTIDO CONTRÁRIO. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA NO ÂMBITO DO RE N. 1182189/BA. ELEMENTOS QUE ATESTAM A RELEVÂNCIA INERENTE DA QUESTÃO, ASSIM COMO A NECESSIDADE DE SE MANTEREM INALTERADAS AS BASES FÁTICO-JURÍDICAS DA CONTROVÉRSIA ATÉ QUE O PLENÁRIO DESTA SUPREMA CORTE VENHA A ANALISÁ-LA DE MODO EXAURIENTE. PRESENÇA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DE LIMINAR. LIMINAR DEFERIDA.” (peça 39 do TC 015.720/2018-7)] 

c) se prevalecer o entendimento do Acórdão 2.573/2018 - Plenário após o julgamento final do recurso e das ações em curso no Supremo, a filiação do servidor à referida comissão configuraria conflito de interesses, porquanto é preciso garantir que o pessoal de auditoria não desenvolva relacionamentos com entidades auditadas relativamente às suas atividades finalísticas;
d) mesmo na hipótese de a jurisdição do TCU sobre a OAB ser afastada, haveria riscos de descumprimento dos valores expressos em nosso Código de Ética, uma vez que, segundo o Regimento Interno da OAB/DF[footnoteRef:2], as comissões permanentes e temporárias ou especiais, integradas por conselheiros, advogados e não advogados (membros consultores) eleitos pelo Conselho Pleno Seccional, auxiliam e assessoram o Conselho e sua Diretoria (art. 45); [2:  <https://oabdf.org.br/wp-content/uploads/2018/07/Novo-Regimento-Interno-OAB-2013.pdf> (consultado em 3/11/2021)] 

e) a atuação da Comissão de Advocacia nos Órgãos de Controle tem como foco garantir as prerrogativas dos advogados perante os tribunais de contas, e, apesar de o TCU velar pelo pleno respeito a elas nos processos de controle externo, os profissionais, em regra, atuam em defesa das partes arroladas e, como tal, têm interesse nas deliberações desta Corte;
f) o Estatuto da Advocacia, aprovado pela Lei 8.906/1994, determina serem incompatíveis com a advocacia, mesmo em causa própria, certas atividades exercidas por agentes políticos, servidores e empregados públicos (art. 28), e as incompatibilidades estabelecidas na lei apresentam duas vertentes:
- de um lado, assegurar que o advogado possa atuar com independência e liberdade de determinação no serviço da justiça; e
- de outro, preservar a moralidade e os demais valores éticos aplicáveis à Administração Pública (art. 37, caput, da Constituição de 1988), evitando, por exemplo, facilitações decorrentes do exercício público, como angariação de clientela e influência em decisões de entes públicos;
g) alguns julgados referidos em publicação do STF sobre a Lei 8.906/1994[footnoteRef:3] evidenciam a importância que o legislador pretendeu dar à separação entre ambas as funções e à observância ao princípio da moralidade; [3: <http://www.stf.jus.br/portal/legislacaoAnotadaAdiAdcAdpf/verLegislacao.asp?lei=375> (consultado em 26/5/2021)] 

[bookmark: art29ii]h) especificamente quanto aos servidores dos tribunais de contas, em decisão proferida na apreciação de embargos de declaração opostos na Consulta 49.0000.2013.011065-5-OEP, o Conselho Federal da OAB deliberou[footnoteRef:4] que não se enquadram na incompatibilidade prevista no art. 28, inciso II, do estatuto da entidade, restando, porém, configurado o impedimento de exercer a advocacia contra a Fazenda Pública que os remunere (art. 30, inciso I), bem como o “impedimento de exercer a advocacia nos processos de competência do próprio Tribunal de Contas ao qual servem”; [4:  Decisão consultada, em 25/5/2021, no endereço eletrônico da Auditar: <https://www.auditar.org.br/public/web_disk/acordo_tcu_auditar_/acordaooabtcu.pdf>] 

i) da mesma forma que o servidor do TCU não pode atuar como advogado nos processos em tramitação nesta Casa, não deve ser admitido que se “filie” a entidade que objetiva defender prerrogativas de advogados perante o Tribunal; 
	j) o próprio Código de Ética e Disciplina da OAB[footnoteRef:5] contempla dispositivo que orienta sobre a manutenção de certa distância entre advogados que exerçam funções em órgãos da entidade ou representem a classe e as instituições com quem mantenham quaisquer relacionamentos.  [5:  Disponível no endereço <https://www.oab.org.br/publicacoes/AbrirPDF?LivroId=0000004085> (consulta em 26/5/2021):
“Art. 32. Não poderá o advogado, enquanto exercer cargos ou funções em órgãos da OAB ou representar a classe junto a quaisquer instituições, órgãos ou comissões, públicos ou privados, firmar contrato oneroso de prestação de serviços ou fornecimento de produtos com tais entidades nem adquirir bens imóveis ou móveis infungíveis de quaisquer órgãos da OAB, ou a estes aliená-los.”] 

	Diante das competências definidas nos dispositivos da Lei 8.906/1994 a seguir listados, é evidente que esses argumentos se ajustam ao presente caso:
“Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro de diretoria de órgão da OAB é de exercício gratuito e obrigatório, considerado serviço público relevante, inclusive para fins de disponibilidade e aposentadoria.
(...)
Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional:
[bookmark: art58i]I - editar seu regimento interno e resoluções;
[bookmark: art58ii]II - criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados;
[bookmark: art58iii]III - julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados;
[bookmark: art58iv]IV - fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados;
[bookmark: art58v]V - fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual;
[bookmark: art58vi]VI - realizar o Exame de Ordem;
[bookmark: art58vii]VII - decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários;
[bookmark: art58viii]VIII - manter cadastro de seus inscritos;
[bookmark: art58ix]IX - fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas;
[bookmark: art58x]X - participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos casos previstos na Constituição e nas leis, no âmbito do seu território;
[bookmark: art58xi]XI - determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no exercício profissional;
[bookmark: art58xii]XII - aprovar e modificar seu orçamento anual;
[bookmark: art58xiii]XIII - definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e escolher seus membros;
[bookmark: art58xiv]XIV - eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos cargos nos tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do Conselho Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da OAB;
[bookmark: art58xv]XV - intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados;
[bookmark: art58xvi]XVI - desempenhar outras atribuições previstas no regulamento geral.
(...)
Art. 61. Compete à Subseção, no âmbito de seu território:
[bookmark: art61i]I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;
[bookmark: art61ii]II - velar pela dignidade, independência e valorização da advocacia, e fazer valer as prerrogativas do advogado;
[bookmark: art61iii]III - representar a OAB perante os poderes constituídos;
[bookmark: art61iv]IV - desempenhar as atribuições previstas no regulamento geral ou por delegação de competência do Conselho Seccional.
[bookmark: art61p]Parágrafo único. Ao Conselho da Subseção, quando houver, compete exercer as funções e atribuições do Conselho Seccional, na forma do regimento interno deste, e ainda:
[bookmark: art61pa]a) editar seu regimento interno, a ser referendado pelo Conselho Seccional;
[bookmark: art61pb]b) editar resoluções, no âmbito de sua competência;
[bookmark: art61pc]c) instaurar e instruir processos disciplinares, para julgamento pelo Tribunal de Ética e Disciplina;
[bookmark: art61pd]d) receber pedido de inscrição nos quadros de advogado e estagiário, instruindo e emitindo parecer prévio, para decisão do Conselho Seccional.”
	Decerto, as competências de conselheiro dos citados entes incluem opinar em assuntos relevantes da OAB/DF, que vão desde, por exemplo, aprovação do orçamento e deliberação sobre as contas da diretoria até julgamento, em grau de recurso, de questões decididas por seu Tribunal de Ética e Disciplina.
	Neste ponto, é importante lembrar que, segundo o Referencial de Combate a Fraude e Corrupção editado pelo TCU[footnoteRef:6], os interesses secundários do servidor (pessoais, científicos, educacionais, assistenciais, religiosos, financeiros etc.) não são considerados irregulares em si, mas passam a ser questionáveis caso influenciem o interesse primário, que se relaciona aos principais objetivos da atividade do agente público, notadamente o interesse público.  [6:  Disponível no endereço eletrônico (consulta em 25/5/2021): <https://portal.tcu.gov.br/data/files/A0/E0/EA/C7/21A1F6107AD96FE6F18818A8/Referencial_combate_fraude_corrupcao_2_edicao.pdf> ] 

[bookmark: art5p]	Nesse sentido, uma vez que a OAB/DF é incumbida de fazer valer prerrogativas de profissionais que atuam de forma rotineira em processos de controle externo e, eventualmente, poderá ser incluída na jurisdição do TCU, a atuação de auditor como conselheiro em seus órgãos, independentemente de exercer, ou não, função de confiança no Tribunal, pode transmitir à opinião pública dúvida a respeito de sua integridade, moralidade, clareza de posições, decoro[footnoteRef:7] e independência profissional. [7:  Item 1, alínea “e”, da Resolução nº 8, de 25/9/2003, da Comissão de Ética Pública da Presidência da República] 

	Nesse contexto, o conflito entre interesses públicos e privados estaria materializado, nos termos do art. 5º, incisos X e XII, do Código de Ética dos Servidores do Tribunal vigente e dos arts. 10, 11, inciso III, e 13, incisos I e II e §§ 1º e 3º, do novo Código de Conduta Ética. 

CONCLUSÃO
	Diante do exposto, conclui-se por responder ao interessado que não é possível a auditor do TCU atuar como integrante do Conselho da Seccional ou de Subseccional da Ordem dos Advogados do Brasil no Distrito Federal por suscitar conflito entre interesses públicos e privados, haja vista, principalmente, competir àquela entidade a defesa das prerrogativas dos advogados também perante tribunais de contas, os quais, ao patrocinar partes arroladas em processos de controle externo, têm interesse nas deliberações proferidas por esta Casa. 

TCU, em 3 de dezembro de 2021.

(assinado eletronicamente)
Maria Rosangela de Oliveira Andrade
Presidente da Comissão de Ética
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Membro da Comissão de Ética
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